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III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos;
II. Prova Didática;
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato 
após o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a 
evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das artes 
ou humanidades.

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação da FEM, será submetido à 
homologação da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, com 
posterior publicação no D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
A-14/2011 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) da Faculdade de Engenharia Mecânica.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Educação Física 
e Sociedade, na disciplina EF722 – Educação Física Escolar – 
Ensino Fundamental, do Departamento de Educação Física e 
Humanidades, da Faculdade de Educação Física, da Universidade 
Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, das 
9h00 às 12h00 e das 13h30 às 16h00, na Secretaria Administra-
tiva da Faculdade de Educação Física, da Universidade Estadual 
de Campinas, na Cidade Universitária "Zeferino Vaz", Barão 
Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 

16 - O docente em RDIDP deverá manter vínculo empregatí-
cio exclusivo com a USP, nos termos do artigo 197 do Regimento 
Geral da USP.

17 - O concurso terá validade imediata e será proposto 
para nomeação somente o candidato indicado para o cargo 
posto em concurso.

18 - O candidato será convocado para posse pelo Diário 
Oficial do Estado.

Maiores informações bem como as normas pertinentes ao 
concurso encontram-se à disposição dos interessados na Seção 
de Apoio Acadêmico da Faculdade de Economia, Administração 
e Contabilidade de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, 
situada à Avenida Bandeirantes, 3900, Prédio FEA-RP, Bloco B2, 
sala 40, em Ribeirão Preto, pelo telefone (16) 3315-4331 ou por 
e-mail: atac@fearp.usp.br.

Republicado por ter saído com incorreções.

 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E 
CIÊNCIAS HUMANAS
 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS.
COMUNICADO/CONVOCAÇÃO
Terá inicio no dia 08/08/2018, 4ª feira, às 08h30, no salão 

nobre (sala 145), no prédio da Administração da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, o concurso público de títu-
los e provas para obtenção do título de Livre-docência no Depar-
tamento de Ciência Politica, DISCIPLINA: MÉTODOS E TÉCNICAS 
EM ESTUDOS ELEITORAIS E PARTIDÁRIOS, conforme Edital 
FFLCH Nº 001/2018 de 03/03/2018 (Prot. Nº 18.5.87.8.0). Está 
inscrito no referido concurso, o candidato Professor Doutor Glau-
co Peres da Silva. A comissão julgadora está assim constituída: 
Titulares: Profs. Drs. Eduardo César Leão Marques (DCP-FFLCH, 
livre-docente, Presidente 1), Maria Hermínia Tavares de Almeida 
(DCP-FFLCH, Titular, aposentada), Rachel Meneguello (Unicamp, 
Titular), Jairo Cesar Marconi Nicolau (UFRJ, titular) e Denise 
Paiva Ferreira (UFG, Titular). Suplentes: Profs. Drs. Fernando de 
Magalhães Papaterra Limongi (DCP-FFLCH, Titular, Presidente 2), 
Marta Teresa da Silva Arretche (DCP-FFLCH, Titular, Presidente 3), 
Adriana Schor (IRI-USP, Livre Docente), Maria da Glória Bonelli 
(UFScar, Titular) e Sérgio Naruhiko Sakurai (FEA-RP, Livre-docen-
te). Ficam convocados pelo presente comunicado, o candidato, a 
comissão julgadora e os suplentes, caso algum membro titular 
fique impedido de comparecer, no dia e horário indicados acima.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

 REITORIA

 SECRETARIA GERAL
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE ENGENHARIA MECÂNICA
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Materiais e 
Processos de Fabricação, na disciplina EM240 – Estrutura e 
Propriedade dos Materiais, do Departamento de Engenharia de 
Materiais e Manufatura, da Faculdade de Engenharia Mecânica, 
da Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, das 
09h às 12h e das 14h às 17h, na Seção de Apoio Administrativo, 
da Faculdade de Engenharia Mecânica, da Universidade Estadu-
al de Campinas, na Cidade Universitária "Zeferino Vaz", Barão 
Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

1. Métodos quantitativos em finanças com variáveis con-
tábeis;

2. Contabilidade tributária;
3. Controladoria e contabilidade governamental;
4. Tecnologias de aprendizagem aplicadas à Contabilidade.
O concurso será regido pelo disposto no Estatuto, no 

Regimento Geral da Universidade de São Paulo e no Regimento 
da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto conforme Resolução USP-5.897, de 22-12-2010.

1. - Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto da USP, conten-
do dados pessoais e o Departamento a que concorre, anexando 
os seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e 
das demais informações que permitam avaliação de seus méri-
tos, em formato digital.

II – prova de que é portador do título de Livre-Docente 
outorgado pela USP ou por ela reconhecido.

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

IV – título de eleitor;
V – comprovante(s) de votação da última eleição, prova de 

pagamento da respectiva multa ou a devida justificativa.
§ 1º - Elementos comprobatórios do memorial referido no 

inciso I, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso.

§ 2º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que as tenham 
cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 3º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos III, IV e V, devendo comprovar que se 
encontram em sua situação regular no Brasil.

§ 4º - O candidato estrangeiro aprovado no concurso e 
indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar posse 
se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 
exercício de atividade remunerada no Brasil.

§ 5º - Caso o candidato não satisfaça a exigência do inciso 
II, e desde que não pertença a nenhuma categoria docente na 
USP, poderá requerer sua inscrição como especialista de reco-
nhecido valor, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 80 do 
Estatuto da USP, o que dependerá da aprovação de dois terços 
dos membros da Congregação da FEA-RP/USP.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos portadores de 
necessidades especiais deverão apresentar solicitação para que 
se providenciem as condições necessárias para a realização 
das provas.

§ 7º - É de responsabilidade exclusiva do candidato o 
acompanhamento de todas as etapas referentes ao concurso no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo, Caderno Executivo I, Seção 
‘Concursos’, Subseção Universidade de São Paulo.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação da FEA-
-RP, em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e oitenta dias, a contar da data da publicação 
no Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de 
acordo com o artigo 151, parágrafo segundo, do Regimento 
Geral da USP.

3 - As provas constarão de:
I. julgamento dos títulos, com peso 4 (quatro);
II. prova pública oral de erudição, com peso 2 (dois);
III. prova pública de arguição, com peso 4 (quatro)
Parágrafo primeiro: A convocação dos inscritos para a 

realização das provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo segundo: Os candidatos que se apresentarem 

depois do horário estabelecido não poderão realizar as provas.
4 - O julgamento dos títulos, expresso mediante nota 

global, deverá refletir o mérito do candidato como resultado 
da apreciação do conjunto e regularidade de suas atividades, 
compreendendo:

I. produção científica, literária, filosófica ou artística;
II. atividade didática universitária;
III. atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
IV. atividade de formação e orientação de discípulos;
V. atividades relacionadas à prestação de serviços à comu-

nidade;
VI. diplomas e dignidades universitárias.
Parágrafo único - No julgamento dos títulos deverão pre-

valecer as atividades desempenhadas nos cinco anos anteriores 
à inscrição.

5 - A prova pública oral de erudição será pública e realizada 
com base no programa previsto neste edital, de acordo com o 
artigo 156 do Regimento Geral da USP.

I - Compete à comissão julgadora decidir se o tema escolhi-
do pelo candidato é pertinente ao programa.

II - O candidato, em sua exposição, não poderá exceder a 
sessenta minutos.

III - Ao final da apresentação, cada membro da comissão 
poderá solicitar esclarecimentos ao candidato, não podendo o 
tempo máximo, entre perguntas e respostas, superar sessenta 
minutos.

IV - cada examinador, após o término da prova de erudição 
de todos os candidatos, dará a nota, encerrando-a em envelope 
individual.

6 – De acordo com o previsto no art. 40 do Regimento da 
FEA-RP, a prova pública de arguição constará de defesa pública 
de trabalhos originais publicados pelo candidato, preferencial-
mente, nos cinco anos imediatamente anteriores à inscrição.

§1º - A juízo de cada membro da comissão julgadora, o 
candidato poderá também ser arguido sobre trabalhos inéditos 
ou atividades realizadas no mesmo período, dentre as previstas 
nos incisos I a VI do art. 154 do Regimento Geral.

§2º - Os examinadores darão ciência ao candidato das 
obras e atividades sobre as quais versarão as respectivas 
arguições, no prazo mínimo de 12 (doze) horas e máximo de 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, conforme definição da 
comissão julgadora.

§3º - A duração da arguição não excederá o prazo de trinta 
minutos por examinador, cabendo ao candidato igual prazo 
para responder.

§4º - Havendo concordância do candidato, a prova poderá 
desenvolver-se sob a forma de diálogo, observado o prazo global 
de sessenta minutos.

7 - Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá a cada candidato nota final, que será a média ponde-
rada das notas por ele conferidas, observados os pesos fixados 
no item 3.

8 - As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

9 - O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela comissão julgadora, em sessão pública.

10 - Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

11 - A indicação dos candidatos será feita por examinador, 
segundo as notas por ele conferidas.

12 - Será proposto para nomeação o candidato que obtiver 
maior número de indicações da comissão julgadora.

13 - O empate de indicações será decidido pela Congre-
gação, ao apreciar os relatórios da comissão julgadora, preva-
lecendo, sucessivamente, a média geral obtida, o maior título 
universitário e o maior tempo de serviço docente na USP.

14 - A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprova-
ção em exame médico realizado pelo Departamento de Perícias 
Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, VI da Lei 
nº 10.261/68.

15 - A nomeação do docente aprovado no concurso, assim 
como as demais providências decorrentes, serão regidas pelos 
termos da Resolução 7271 de 2016.

§ 4º – Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que a tenham 
cumprido por ocasião de seu contrato.

§ 5º – O candidato estrangeiro será dispensado das exigên-
cias dos incisos III, IV e V, devendo apresentar comprovante de 
que se encontra em situação regular no país.

§ 6º – Quando se tratar de pedido de inscrição realizado por 
procurador, este deverá apresentar documento de identidade e 
procuração simples firmada pelo candidato.

2. Os pedidos de inscrição serão julgados pela Congregação, 
em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, a contar da data da publicação da 
aceitação das inscrições no Diário Oficial do Estado.

3. As provas constarão de:
I. - prova escrita – peso 2;
II. - defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela – peso 3;
III. - julgamento do memorial com prova pública de argui-

ção – peso 3;
IV. - avaliação didática – peso 2;
4. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 

e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no artigo 
139 do Regimento Geral da USP:

I. - a Comissão Julgadora organizará uma lista de dez 
pontos, com base no programa de concurso e dela dará conhe-
cimento aos candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio 
do ponto;

II. - sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova;

III. - durante sessenta minutos, após o sorteio, será per-
mitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos;

IV. - as anotações, efetuadas durante o período de consulta, 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela Comissão Julgadora e anexadas ao 
texto final;

V. - a prova, que será lida em sessão pública pelo candidato, 
deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos mem-
bros da Comissão Julgadora, ao se abrir a sessão;

VI. - cada prova será avaliada pelos membros da Comissão 
Julgadora, individualmente.

§ 1º – O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 2º – Todos os elementos de consulta deverão estar de 
posse do candidato na sala onde se realiza o concurso, podendo 
estar inseridos em microcomputador ou outro dispositivo eletrô-
nico, sem conexão à internet, sendo certo que, ao final do prazo 
do inciso III, o candidato deverá dar continuidade à realização 
da prova de posse, apenas, das anotações lançadas nos termos 
do inciso IV.

5. Na defesa pública de tese ou de texto elaborado, os 
examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o 
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original 
do candidato na área de conhecimento pertinente.

6. Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I. - a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II. - a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III. - havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

7. O julgamento do memorial e a avaliação da prova pública 
de arguição serão expressos mediante nota global, atribuída 
após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir o 
desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades, que poderão compreender:

I. - produção científica, literária, filosófica ou artística;
II. - atividade didática;
III. - atividades de formação e orientação de discípulos;
IV. - atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V. - atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI. - diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do grau de doutor.

8. A prova de avaliação didática destina-se a verificar a 
capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato. Deverá ser realizada de acordo com o 
programa publicado no edital.

§ 1º – Compete à Comissão Julgadora decidir se o tema 
escolhido pelo candidato é pertinente ao programa.

§ 2º – A prova de avaliação didática será pública e constará 
de aula, em nível de pós-graduação.

§ 3º – O candidato, em sua exposição, não poderá exceder 
a sessenta minutos.

§ 4º – Ao final da apresentação, cada membro da Comissão 
Julgadora poderá solicitar esclarecimentos ao candidato, não 
podendo o tempo máximo, entre perguntas e respostas, superar 
sessenta minutos.

§ 5º – As notas da prova de avaliação didática serão atribuí-
das após o término das provas de todos os candidatos.

9. Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

10. O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora, em sessão pública, sendo considerados 
habilitados os candidatos que alcançarem, da maioria dos exa-
minadores, nota final mínima sete.

11. Findo o julgamento do concurso, a Comissão Julgadora 
elaborará Relatório circunstanciado sobre o desempenho dos 
candidatos, justificando as notas, o qual, posteriormente, deverá 
ser apreciado pela Congregação, para fins de homologação.

Informações adicionais, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados no 
Serviço de Assistência aos Colegiados da Escola de Engenharia 
de São Carlos da Universidade de São Paulo no endereço retro-
citado ou pelo e-mail colegiados@eesc.usp.br.

 FACULDADE DE ECONOMIA, 
ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO
 FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇAO E CONTABI-

LIDADE DE RIBEIRÃO PRETO
Edital FEA-RP 026/2018
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS PARA O PROVIMENTO DE UM CARGO DE PROFESSOR 
TITULAR NO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE DA FACUL-
DADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO (FEA-RP) DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO.

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 
torna público a todos os interessados que, de acordo com 
o decidido pela Congregação em sessão ordinária realizada 
em 28/06/2018, estarão abertas, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, com início às 8 horas (horário de Brasília) do dia 
06/08/2018 e término às 18 horas (horário de Brasília) do dia 
01/02/2019, as inscrições ao concurso público de títulos e provas 
para provimento de 01 (um) cargo de Professor Titular, referência 
MS-6, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 
(RDIDP), claro/cargo nº 1026127, com o salário de R$ 16.100,43 
(maio/2018),no Departamento de Contabilidade, nos termos do 
art. 125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e o respectivo 
programa que segue:
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